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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	APELANTE
	:
	DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
	ABC-AGRICULTURA E PECUARIA S/A-ABC-AP

	ADVOGADO
	:
	GO00048854 - ARTHUR CÉSAR DE PAULA RODOVALHO E OUTRO(A)


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. DNIT. INDENIZAÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Estando o laudo pericial (desapropriação por utilidade pública) devidamente fundamentado, firmado por perito da confiança do juízo e equidistante do interesse imediato das partes, é de confirmar-se a sentença, que adotou como preço o valor apurado na data da avaliação, tradutor do preço de mercado do imóvel na região da sua localização.

2. A correção monetária deve observar o IPCA-e, em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, sendo descabida a aplicação da regra contida no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela lei nº 11.960/2009, dispositivo declarado inconstitucional pelo STF na parte em que adotou índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (ADI nº 4.357/DF e RE 870.947/SE)

3. Os juros compensatórios devem operar em 6% ao ano, nos termos do art. 15-A do DL 3.365/41, julgado constitucional pelo STF na ADI 2.332-2/DF, desde a imissão provisória na posse até a data da primeira conta, que liquida a sentença. É dizer, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar.

4. Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, conforme o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41. Não ocorre cumulação com juros compensatórios, pois se trata de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição de precatório; os moratórios, se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

5. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios no percentual de 5% (cinco por cento), nos termos do art. 27 do DL 3.365/1941. 

6. Apelação desprovida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento à apelação à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 9 de fevereiro de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator 
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